
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ – CREMEC

  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12830/2022

UASG 389169

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o  Conselho  Regional  de
Medicina do Estado do Ceará, por meio da Pregoeira designada pela portaria CREMEC nº
38/2021, sediado na Av Antônio Sales, 485, Joaquim Távora – Fortaleza/CE, CEP: 60.135-
101, realizará licitação,  REGISTRO DE PREÇOS,  na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO,
do TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO DO GRUPO, nos termos da Lei Federal nº
10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015,
do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, e alterações do Decreto 10.024, de 20 de
setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e as exigências estabelecidas neste Edital e anexos.

Data da sessão: 02/09/2022

Horário: 8:45h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – 
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg

1. DO OBJETO

1.1.  O objeto da licitação é o  Registro de Preços para futura contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de fornecimento de sistema informatizado/integrado
de  gerenciamento  para  abastecimento  e  manutenção  da  frota  do  CREMEC,  (incluindo
lavagem, borracharia, troca de óleo e filtro), com utilização de cartão magnético via web,
conforme condições e especificações do presente no Termo de Referência, conforme itens
abaixo:

   
Item

Catálog
o

Especificação
Valor

Estimado
Mensal R$ 

Valor Est.
Anual R$

Valor Total
Estimado

R$

1
2537
2

Abastecimento
Frota CREMEC

  15.833,33
 
190.000,00

 190.000,00

2
2551
8

Manutenção Frota
CREMEC

  9.166,66  110.000,00  110.000,00

Valor Global Estimado R$ 300.000,00

Taxa administrativa 0%
Desconto mínimo exigido 1%
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1.2. O critério de julgamento adotado será o  MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO DO
GRUPO,  observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  quanto  às
especificações do objeto.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto
descritas no COMPRASNET – CATÁLOGO e as especificações constantes do
Anexo I deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

2.1. O Órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO 
CEARÁ

2.1.1 – Não houve nenhuma solicitação de participação.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993
e no Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 2018.

3.2.  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata de Registro  de  Preços,  observadas  as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento  não  prejudique  as  obrigações  anteriormente  assumidas  com  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  item  não  poderão
exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  cinquenta  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do
instrumento  convocatório  e  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As  adesões  à  ata  de registro  de  preços  são limitadas,  na totalidade,  ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não  participantes  que
eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,
observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do
descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  as  suas  próprias  contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação  solicitada  em até  noventa  dias,  observado  o  prazo  de  validade  da  Ata  de
Registro de Preços.
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3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente,
a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  Como se trata de licitação por  SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇOS, a fonte de

recursos será informada no momento da contratação.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação  dos  interessados  na  modalidade  licitatória  Pregão,  em  sua  forma
eletrônica.

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão, CONFORME ARTIGO 19 DO DECRETO 10.024/2019.

5.4. É  de  responsabilidade  exclusiva  do  licitante  o  uso  adequado  do  sistema,
cabendo-lhe  zelar  por  todas  as  transações  efetuadas  diretamente  ou  por  seu
representante.

5.5. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  no  SICAF  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela
informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.  A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

6.1.  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento  Unificado de Fornecedores – SICAF,  conforme disposto no art.  9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

6.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

6.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da
Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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6.2.1. Proibidos  de participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na
forma da legislação vigente;

6.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.2.3. Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

6.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, recuperação judicial ou em
processo de dissolução ou liquidação;

6.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

6.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

6.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

6.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

6.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

6.3.3.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

6.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.3.5. Que não possui,  em sua cadeia produtiva,  empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal;

6.3.6. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

6.3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
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quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2.  O envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação,  ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal  e trabalhista,  nos
termos  do  art.  43,  §  1º  da  LC  nº  123,  de  2006,  alterada  pela  lei  complementar
155/2016.

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.7. Não  será  estabelecida, nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

8.1.1. Valor global estimado do item com o respectivo percentual de desconto sob o
valor total estimado, com base no Termo de Referência.

8.1.2. Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à
especificação do Termo de Referência, o modelo, prazo de validade ou de garantia.

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

8.6.  Os  licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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8.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração
por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES 

9.1.  A abertura da presente  licitação dar-se-á em sessão pública,  por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de
Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo  MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO DO
GRUPO.

9.6. Os  licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando  o horário  fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

9.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
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“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com lance final e fechado.

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.12.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir  o
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atender às exigências de habilitação.

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão  ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

9.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.20.  O Critério de julgamento adotado será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO
DO GRUPO, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20.1.  Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com o  valor  de  sua
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proposta.

9.21.  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação,  de  maneira  que  só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

9.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se à preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

9.22.1. No país;
9.22.2. Por empresas brasileiras;
9.22.3.  Por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de
tecnologia no País;
9.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

9.24. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

9.24.1.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

9.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
(duas) horas  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a
negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

9.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.

10 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em
relação ao máximo estipulado (valor estimado) para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do
Decreto n.º 10.024/2019.

10.2.  Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  apresentar  preço  final
superior  ao  preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018  -TCU -  Plenário),  ou  que
apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
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insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.5. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

10.5.1.1. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais
como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além  de  outras
informações  pertinentes,  a  exemplo  de  catálogos,  folhetos  ou  propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados  pelo  Pregoeiro,  sem prejuízo  do  seu  ulterior  envio  pelo  sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6. Se  a  proposta ou lance vencedor  for  desclassificado,  o Pregoeiro  examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.8.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual
descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
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11.1.1.SICAF;

11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

11.1.3.  A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em nome da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

11.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

11.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

11.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

11.2.1. O interessado,  para efeitos  de  habilitação prevista  na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

11.2.2. É  dever  do licitante  atualizar  previamente  as  comprovações  constantes  do
SICAF  para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

11.2.3. O  descumprimento  do  subitem acima  implicará  a  inabilitação  do  licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43,
§3º, do Decreto 10.024, de 2019.

11.3. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02(duas) horas,
sob pena de inabilitação.

11.4. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
Av Antônio Sales, nº 485 – Joaquim Távora – Fortaleza – Ceará – CEP 60.135-101

                                                                       Fone: (85) 3230-3080 – Fax (85) 3221-6929 | www.cremec.org.br 

10



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ – CREMEC

mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
relação à integridade do documento digital.

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o  licitante  for  a  filial,  todos os  documentos  deverão estar  em nome da filial,  exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3,  os licitantes deverão encaminhar,  nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.8. Habilitação jurídica:

11.8.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.8.2. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionado
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.8.3. Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

11.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

11.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

11.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira  em funcionamento no País:
decreto de autorização;

11.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

11.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.9.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014 E ALTERA, do Secretário da
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Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda  Nacional  e
alterações;

11.9.3. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.9.4. Prova de inscrição no cadastro  de contribuintes  estadual,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

11.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

11.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

11.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.9.8. Caso  o  licitante  detentor  do  menor  preço  seja  qualificado  como
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
11.9.10. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.9.11. A  existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte seja  declarada vencedora,  uma vez que atenda a todas as
demais exigências do edital.

11.10. Qualificação Econômico-Financeira.

11.10.1. Certidão  negativa  de falência  expedida pelo  distribuidor  da sede da
pessoa jurídica, dentro da validade. Caso não venha expresso a data da validade,
considerar-se-á a validade de 90 (noventa) dias a contar da sua emissão.

11.10.2. Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício
social,  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa
situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou
balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

11.10.2.1.  No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,
admite-se  a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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11.10.2.2. É  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou
contrato social/estatuto social.

11.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados  da última auditoria  contábil-financeira,  conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

11.10.3. A  comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada
mediante  obtenção de índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e
Liquidez  Corrente  (LC),  superiores  a  1  (um)  resultantes  da  aplicação  das
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável
a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante

LC =

Ativo 
Circulante

Passivo 
Circulante

11.10.4. As  empresas  que  apresentarem  resultado  inferior  ou  igual  a
1(um) em qualquer  dos índices de Liquidez Geral  (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o patrimônio
líquido mínimo de 10%(dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

11.10.5. O licitante  enquadrado  como microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual  e  municipal  e  (b)  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  das
demonstrações contábeis do último exercício.

11.11. Qualificação Técnica

9.11.1. No mínimo, um atestado de bom desempenho anterior em contrato da mesma
natureza e porte do objeto da licitação  , fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público  ou  privado,  que  especifiquem em seu  objeto  necessariamente  os  tipos  de
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serviços realizados, com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de início
e  término  e  local  da  prestação  dos  serviços.  Os  atestados  deverão  conter  a
identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, o cargo do signatário e
telefone para contato.

11.11.1.1. Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade, o
atestado deverá comprovar o fornecimento de sistema de gerenciamento de frota,
abastecimento e manutenção preventiva/corretiva para, no mínimo, 15 (quinze)
veículos.

11.12. No ato da assinatura do contrato a empresa deverá apresentar a seguinte
documentação:

11.12.1. Declaração se comprometendo ao atendimento das exigências previstas no
presente Termo de Referência, em especial aos itens 3.9.2 e 5.3.9, se comprometendo
a, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, sem prorrogação,
haja  a  efetivação  do  credenciamento  de toda  a  rede de  postos  de combustíveis  e
oficinas, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades. 

11.12.2. Declaração  se  comprometendo  a  pagar  diretamente  pelos  serviços
respectivos  de  abastecimento  e  manutenção  aos  postos  e  oficinas  mecânicas
credenciados,  conforme  discriminado  no  presente  Termo  de  Referência,  no  prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da realização e cobrança dos mesmos via
sistema ou outro meio legal ou de acordo com os prazos contratuais firmados entre a
empresa  fornecedora  e  o  estabelecimento  credenciado,  não  podendo  esse  prazo
contratual para pagamento ultrapassar 45 (quarenta e cinco) dias quando da realização
de  cobrança  feita  pelo  estabelecimento  credenciado,  bem  como  a  Contratada  se
comprometerá a não cobrar preços abusivos pelos serviços fornecidos às empresas
credenciadas (postos e oficinas), baseando seus preços de acordo com os praticados no
mercado, para que esses preços não se reflitam em onerosidade ao CREMEC, sob pena
de rescisão contratual e demais penalidades. O gestor do contrato verificará junto aos
estabelecimentos credenciados esses pagamentos.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante
apresentação de justificativa.
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11.15.  A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de  classificação.  Se,  na  ordem de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,
empresa  de  pequeno  porte  ou sociedade  cooperativa  com alguma restrição  na
documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o  mesmo  prazo  para
regularização. 

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a continuidade da mesma.

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar  quaisquer  dos documentos  exigidos,  ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

11.18.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,
em  havendo  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

11.18.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo
em  outro  item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em
que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.

11.18.2. Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de
habilitação,  a  inabilitação  recairá  sobre  o(s)  item(ns)  de  menor(es)
valor(es)  cuja  retirada(s)  seja(m) suficiente(s)  para  a  habilitação do
licitante nos remanescentes.

11.18.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no
Edital, o licitante será declarado vencedor.

12    DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

12.2.1. Todas as especificações  do objeto  contidas  na proposta,  tais  como marca,
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modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5.  A proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

13.6. As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão (ões) pretende
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou não  o
recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de
recorrer importará a decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
no endereço constante neste Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
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própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
no  SICAF,  sendo  responsabilidade  do  licitante  manter  seus  dados  cadastrais
atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1.  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16.1.1. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor
a homologação.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Na  contratação  será  firmado  Termo  de  Contrato  ou  emitido  instrumento
equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou
entidade  para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da data de seu recebimento;

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.4. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
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conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.4.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou
entidade  para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da data de seu recebimento.

17.4.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.5.1.  Referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

17.5.3. A  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas
previstas  nos  artigos  77  e  78  da  Lei  nº  8.666/93  e  reconhece  os  direitos  da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.6. O prazo de vigência contratual será de  12 (doze) meses contados a partir da
data da sua assinatura, podendo ser prorrogado respeitados os prazos diferenciados de
garantia e demais previstos no Item 4 do termo de referência.

17.7. Na  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a
comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que  deverão  ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.8. Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são
as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1.  Os critérios  de  recebimento  e  aceitação  do  objeto  e  de  fiscalização  estão
previstos no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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21.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões
estabelecidos,  vindo  a  responder  pelos  danos  causados diretamente  à  Contratante  ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo
ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  acompanhamento  pelo  órgão
interessado, conforme especificado no art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

22.2. A  Contratada  deverá  manter  preposto,  aceito  pelo  CREMEC,  para  representá-la
durante a execução do contrato.

22.3.  A  Contratada  será  responsável  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  causados
diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
Contrato.

22.4.  A  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os
acréscimos ou supressões no volume de serviços até o limite de 25% (Vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato.

22.5.  A Contratada  deverá  garantir  a  execução dos  serviços/fornecimentos  contratados,
inclusive, aos sábados, domingos, feriados e após o fim do expediente comercial.

22.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito ou por e-mail,  ao Contratante toda e
qualquer irregularidade verificada na execução do contrato.

22.7. A Contratada disponibilizará acesso ao CREMEC, do seu sistema informatizado, o qual
possibilitará emissão de relatórios discriminados no Termo de Referência, compatível com o
sistema operacionais do CREMEC: estação de trabalho Windows.

22.8. A Contratada deverá cumprir os prazos e ditames elencados conforme edital.

22.9. A  Contratada  deverá  garantir  a  qualidade  dos  combustíveis  fornecidos  pelos
estabelecimentos credenciados, conforme especificações exigidas pela ANP, durante toda a
vigência do contrato.

22.10. A Contratada deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo art.
3º da Lei 8.666/1993 e pela Lei Estadual nº 16.561/2018. Além disso, a mesma deverá
apresentar em sua rede de credenciados apenas estabelecimentos que estejam plenamente
adequados  à  legislação  vigente  referente  a  abastecimento  de  combustíveis  e  demais
assuntos relacionados ao objeto do Termo de Referência.

22.11. A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
Contratante, cujas reclamações, se obriga prontamente a atender.

22.12.  A  Contratada  nos  serviços  relacionados  a  manutenção  não  aplicará
materiais/serviços sem prévia autorização da Contratante.

22.13. A Contratada disponibilizará local adequado para inspeção prévia, se necessária, de
todas as peças a serem substituídas nos veículos, fornecendo relação e seus respectivos
códigos,  que  serão  verificados  pelo  Gestor  do  contrato  especialmente  designado  pela
Contratante.
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22.14. Para os fornecimentos de peças e produtos relativos a troca de filtros e óleos, para
substituição  nos  veículos  da  Contratante,  a  Contratada  deverá  garantir  que  a  rede
credenciada:

a) Emita a garantia de peças e serviço;
b)  Somente  forneça  peças,  componentes,  acessórios  e  materiais  após
autorização expressa da Contratante, através do sistema informatizado
da Contratada.

22.15. Prestar o serviço contratado de forma completa, sem utilizar paliativo substitutivo
como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.

22.16. A Contratada deverá manter, durante o período de execução do contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas originalmente.

22.17.  A Contratada deverá cumprir  fielmente as condições constantes do Edital  e seus
Anexos.

23. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

23.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

23.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

23.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  ou  por  e-mail  da  ocorrência  de  eventuais
imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam
as mais adequadas.

23.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive
permitir  o  livre  acesso  dos  técnicos  e  empregados  da  prestadora  de  serviços  às
dependências do CREMEC, se for o caso;

23.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

23.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada;

23.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

23.8. Cientificar a Procuradoria Jurídica da própria Contratante para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

23.9. Arquivar os documentos objeto da presente licitação e futuro Contrato.
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23.10. Fiscalizar  o  cumprimento  dos  requisitos  legais,  quando  a  contratada  houver  se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura/Boleto, devendo o referido documento, neste prazo, se
atestado pelo Fiscal do Contrato e encaminhado ao Setor Financeiro para pagamento.

24.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

24.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018.

24.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período de prestação dos serviços;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

24.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.

24.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
24.6. Constatando-se,  junto  ao SICAF,  a  situação de irregularidade da contratada,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

24.7.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
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24.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.

24.9. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária  prevista  na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6,
do Anexo XI, da IN nº 05/2017 - SEGES/MP, quando couber.

24.10. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

24.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6 / 100)/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, CONFORME DECRETO 10.024, DE 20 DE
SETEMBRO DE 2019:

25.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e
no  contrato  e  das  demais  cominações  legais,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  o
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
25.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
25.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;
25.1.3. Apresentar documentação falsa;
25.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;
25.1.5. Não mantiver a proposta;
25.1.6. Falhar na execução do contrato;
25.1.7. Fraudar a execução do contrato;
25.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
25.1.9. Declarar informações falsas; e,
25.1.10. Cometer fraude fiscal.

25.2. Conforme § 1º, as sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes
do  cadastro  de  reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela
administração pública.
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25.3.  O licitante/adjudicatário  que cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

25.3.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

25.3.2. Multa  de  10.%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

25.3.3.  Suspensão  de licitar  e  impedimento  de  contratar  com o órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

25.3.4.  Impedimento de licitar  e  de contratar  com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

25.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

25.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

25.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo
administrativo  necessária  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

25.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

25.8. O  processamento  do  PAR não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

25.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

25.10. A aplicação de qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.
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25.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como  o  dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

25.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

25.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

26. DAS PENALIDADES

26.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

       e) Cometer fraude fiscal.

26.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CREMEC poderá aplicar à
Contratada as seguintes sanções:

26.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais  consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

26.2.2. Multa de:

26.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença;
26.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

26.2.2.3.  15%  (quinze  por  cento) sobre  o  valor  adjudicado,  em caso  de
inexecução total da obrigação assumida;

26.2.2.4.  0,2% a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  total  do  contrato,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

26.2.2.5. As penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.
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26.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos.

26.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

26.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem 20.1 do Termo de Referência.

26.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

26.3. As sanções previstas nos subitens 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

26.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor total do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor total do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor total do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor total do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor total do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar prejuízo ao
CREMEC, no tocante a falhas ou atrasos para resolver problemas no

sistema, seja para abastecimento ou manutenção, por dia e por
ocorrência;

5,00

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

4,00

3 Manter funcionário sem qualificação para executar as funções de
preposto da empresa;

3,00
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4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por

serviço e por dia.
2,00

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

2,00

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

3,00

7
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato;
01

26.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

26.5.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

26.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

26.5.3.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

26.6.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

26.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do CREMEC, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

26.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

26.8. Caso o valor  da multa não seja suficiente para cobrir  os prejuízos causados pela
conduta do licitante, o CREMEC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

26.9.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao
CREMEC, observado o princípio da proporcionalidade.

26.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo,
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa, deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.
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26.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas, não consideradas
como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

26.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

26.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

27.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
licitacoes@cremec.org.br.

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

27.5. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser
enviados ao Pregoeiro, até 3(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

27.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

27.7.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

28. DA COMPATIBILIDADE

28.1 A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  manter,  durante  a  execução  deste  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no
processo licitatório.

29. DA SUBCONTRATAÇÃO

28.1. Não será permitida a subcontratação do objeto do Termo de Referência.

30. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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30.1. É  admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da Contratada  com/em outra pessoa
jurídica,  desde  que  sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

31.2 Não  havendo  expediente  ou ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

31.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

31.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

31.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

31.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

31.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em nenhum  caso,  responsável  por  esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

31.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

31.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
31.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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31.11. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.cremec.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida
Antônio Sales, 485 – Joaquim Távora em Fortaleza-Ceará, CEP: 60.135-101, nos dias
úteis, no horário das 09h às 16h, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

32. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

32.1. ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA;
32.2. ANEXO II – ATA REGISTRO DE PREÇOS;
32.3 – ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;
32.4. ANEXO IV - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO 

Fortaleza, 12 de agosto de 2022.

Helvécio Neves Feitosa

Presidente  - CREMEC
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PREGÃO ELETRÔNICO 10/2022

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12830/2022

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da licitação é o Registro de Preços para futura contratação de empresa
especializada  na  prestação  de  serviços  de  fornecimento  de  sistema
informatizado/integrado de gerenciamento para abastecimento e manutenção da frota
do CREMEC, (incluindo lavagem, borracharia, troca de óleo e filtro), com utilização de
cartão magnético via web.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A adoção de um sistema informatizado para o gerenciamento de abastecimento e
manutenção da frota do CREMEC é importante instrumento de controle dos gastos,
ensejando uma maior racionalidade e eficiência no uso do dinheiro público. Vejamos
outras vantagens da implantação do sistema proposto:

a) Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos, modernos e
eficazes;
b)  Redução  de  despesas  administrativas  relativas  à  frota  (coleta  de  dados,
digitação, emissão de faturas, controles e pessoal);
c)  Manterá  uma  rede  especializada  em  diversos  veículos,  considerando  a
diversidade da frota do Conselho, sendo evidente a flexibilidade do sistema de
manutenção por acesso facilitado a uma ampla rede de serviços com qualidade e
preços adequados;
d) Extensão do horário de abastecimento, pois se poderá contar com uma rede de
postos com abastecimento funcionando todos os dias da semana, ampliando o
horário de atendimento;
e) Transparência e a precisão das informações;
f) Modernização dos controles e redução do tempo de compilação e análise de
dados;
g) Disponibilidade de um sistema de dados confiável, que facilita o controle e a
fiscalização interna e externa;
h) Viabilizará um controle mais eficiente de gastos, bem como o controle de todas
as operações efetuadas, garantindo maior transparência, facilitando ao gestor do
contrato maior controle e agilidade nas buscas orçamentárias (via sistema) junto
às empresas da rede credenciada.

2.2. O  CREMEC  baseia-se  em  modernos  princípios  de  administração,  pautando  a
aplicação  de  seus  recursos  na  busca  de  obter  o  melhor  resultado  com  o  menor
dispêndio. A contratação de empresa para Gestão de Abastecimento e Manutenção, por
meio de sistema informatizado e de cartão eletrônico via Web, reduzirá os custos com
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mão de obra direta, proporcionará um melhor controle orçamentário e financeiro, maior
agilidade e acuracidade na elaboração de relatórios.

2.3. Este tipo de serviço, já utilizado pelo CREMEC , tem-se demonstrado simples e
eficiente,  proporcionando  segurança  e  agilidade,  tanto  na  utilização  dos  serviços
mencionados,  quanto  no  gerenciamento  das  informações  pertinentes,  aumentando
assim o controle sobre os custos de cada veículo.
2.4. Essa  forma  de  serviço  propiciará  ao  CREMEC  a  disponibilidade  de  postos  de
combustíveis sob várias bandeiras, cabendo ao usuário e gestor da frota a escolha de
postos  credenciados  que  possuam  o  menor  preço  unitário  praticado  na  venda  de
combustível,  e  em  adequada  localização  para  as  atividades  de  fiscalização  e
administrativas realizadas pelo Conselho.

2.5. As manutenções preventivas e corretivas precisam estar asseguradas em oficinas
de mecânica em geral, por todo o estado do Ceará, para garantir maior segurança,
conforto, praticidade e operacionalidade nas atividades que demandam a utilização de
veículos pelo CREMEC.

2.5.1. Ademais, são necessárias realizações constantes de serviços de mecânica
em  geral  e  principalmente  a  de  procedimentos  preventivos  e  corretivos,
objetivando a utilização de unidades em perfeitas condições de uso a qualquer
tempo, e ainda, garantindo aos veículos um adequado estado de conservação,
sendo um importante meio de controle de qualidade.

2.5.2.  A realização de manutenção corretiva e preventiva vem de fato ser um
importante meio para os processos de controle de qualidade, pois, através deste
mapeamento, envolvemos um rígido controle de veículos.

2.5.3. Manutenção Preventiva: deve ocorrer conforme calendário estipulado de
validade ou cronogramas de garantia,  sempre considerando,  data,  item a ser
avaliado  e  quilometragem rodada.  A  essência  da  Manutenção  Preventiva  é  a
substituição de peças ou componentes antes que atinjam a idade em que passam
a ter risco de quebra. A base científica da MP é o conhecimento estatístico da
taxa  de defeito  das  peças,  equipamentos  ou sistemas  ao longo  do tempo.  A
Manutenção  Preventiva  também  é  chamada  de  manutenção  baseada  em
intervalos/tempo.

2.5.4. Manutenção Corretiva:  é o  tipo  de  manutenção  mais  antiga  e  mais
utilizada,  sendo  empregada  em  qualquer  empresa  que  possua  itens  físicos,
qualquer que seja o nível de planejamento de manutenção. Segundo a Norma
NBR  5462  (1994),  manutenção  corretiva  é  “a  manutenção  efetuada  após  a
ocorrência  de  uma  pane,  destinada  a  recolocar  um  item  em  condições  de
executar uma função requerida”. Em suma: é toda manutenção com a intenção
de corrigir falhas em equipamentos, componentes, módulos ou sistemas, visando
restabelecer sua função.

2.5.5. Ao contrário da Manutenção Corretiva a Manutenção Preventiva procura
evitar e prevenir antes que a falha efetivamente ocorra. A definição da NBR 5462
(1994)  para  a  Manutenção  Preventiva  é  “manutenção  efetuada  em intervalos
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predeterminados, ou de acordo com critérios prescritivos, destinada a reduzir a
probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item”.

2.6. O transporte,  seja  de pessoas,  materiais,  documentos  e pequenas cargas,  as
atividades  de  fiscalização  e  outras  demandas,  são  de  fundamental  importância  no
apoio às atividades meio e fim desse Conselho Profissional.

2.7.  A Frota  do  CREMEC  é  composta  atualmente  por 05  (cinco) veículos,  e  que
ncessitam de manutenções e abastecimentos em tempo real, em diversas localidades
espalhadas pelo Estado do Ceará, o que exige sistema online eficiente e eficaz, capaz
de subsidiar esses serviços de forma a não comprometer as atividades fiscalizatórias e
administrativas do Conselho.

2.7.1. O CREMEC, poderá adicionar em sua frota novos veículos.

2.8. Os  estabelecimentos  (postos)  que  comercializam  combustíveis,  em  regra,
disponibilizam os serviços de lavagem simples e completa, troca de óleo e filtros, e
serviços de borracharia, que podem ajudar na manutenção adequada e preventiva da
Frota do Conselho.

2.9.  A  contratação  de  empresa  especializada  em  sistema  de  gerenciamento  de
abastecimento e de manutenção de frotas, reflete maior eficácia e economicidade para
a Administração. A divisão de manutenção e abastecimento é inútil,  pois o sistema
garante a lisura e o menor preço em sempre realizar manutenções ou abastecimentos,
seja qual for, no estabelecimento que apresentar o melhor preço.

2.10. Deve-se considerar ainda, que as empresas de gerenciamento de abastecimento
e  manutenção  de  frota  não  consideram  valores  de  manutenção/abastecimento  ou
descontos em peças e serviços, diferidos, motivo pelo qual os postos e oficinas também
não distinguem esses serviços, considerando tudo como manutenção de veículos ou
abastecimento.  Assim sendo,  não há motivos para se desassociar  os serviços,  vide
diversos processos licitatórios de mesmo objeto, não é comum seu desmembramento
em  2  (dois)  contratos,  ainda  mais,  se  tratando  de  sistema  de  gerenciamento  de
abastecimento  e  manutenção  de  frotas.  Portanto,  Os  itens  do  objeto  deverão  ser
adquiridos de uma única empresa em face de natureza da aquisição.

3. PREÇO ESTIMADO DE REFERÊNCIA E CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO

   
Item

Catálog
o

Especificação
Valor

Estimado
Mensal R$ 

Valor Est.
Anual R$

Valor Total
Estimado

R$

1
2537
2

Abastecimento
Frota CREMEC

  15.833,33
 
190.000,00

 190.000,00

2
2551
8

Manutenção Frota
CREMEC

  9.166,66  110.000,00  110.000,00

Valor Global Estimado R$ 300.000,00

Taxa administrativa 0%
Desconto mínimo exigido 1%
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3.1. O valor global estimado é de R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL REAIS).

3.1.1.  Valor Estimado para Abastecimento:  R$ 190.000,00(cento e noventa mil
reais).

3.1.2. Valor Estimado para Manutenção em Geral: R$ 110.000,00 (cento e dez mil
reais).

3.2. Taxa administrativa de 0%.

3.3.  Desconto  mínimo  exigido  para  as  notas  fiscais  de  manutenção  veicular  e  de
abastecimento será de 1% (um por cento).

3.4. Os descontos ofertados para os itens: combustível (gasolina comum e aditivada,
diesel  e  álcool)  e  serviço  de  manutenção  em  geral  (preventiva  e  corretiva)  com
fornecimento de todas as peças necessárias e genuínas ou de qualidade comprovada
(incluindo  todos  os  serviços  de  funilaria,  pintura,  etc),  servirão  para  identificar  a
proposta vencedora e para aferir  o percentual  que incidirá sobre as despesas com
todos os itens durante a execução do contrato.

3.5. Para a celebração do contrato será considerado o valor integral dos itens serviços
de abastecimento de combustíveis e manutenção preventivas/corretiva, fornecimento
de material, peças e acessórios e o fornecimento de combustível, sem a incidência do
desconto  percentual,  que  será  consignado  no  instrumento  contratual  e  constará  o
desconto nas notas fiscais de pagamento de ambos os serviços, a ser checada pelo
fiscal do contrato.

3.6.  Por se tratar de estimativa, o valor acima não constituí,  em hipótese alguma,
compromisso futuro para este CREMEC, razão pela qual não poderá ser exigido e nem
considerado como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alteração de acordo
com as necessidades, sem que isso justifique qualquer indenização à Contratada.

3.7. A Frota atual do CREMEC é composta por 05 (Cinco) veículos.

3.7.1. A critério da Contratante, poderá ser adicionado outros veículos oficiais ao
sistema a ser contratado, sem que isso gere ônus ao CREMEC.

3.8. Não  será  cobrada  nenhuma  taxa  para  emissão  de  cartões  novos  que
apresentarem  defeito,  perdido  ou  extraviado,  roubado  ou  outro  que  configure  a
necessidade de emissão de novo cartão.

3.9. A  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  levará  em
consideração o atendimento a todos os requisitos do Edital,  Termo de Referência e
seguintes:

3.9.1. Para que seja declarado vencedor o licitante habilitado, no ato da licitação,
deverá ofertar:

a)  O  maior  desconto,  a  partir  de  1%,  incidente  nos  serviços  de  combustível
(gasolina  comum e  aditivada,  diesel  e  álcool)  e  serviço  de  manutenção  em geral
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(preventiva e corretiva) com fornecimento de todas as peças necessárias e genuínas
ou de qualidade comprovada (incluindo todos os serviços de funilaria, pintura, etc).

b) A proponente deverá apresentar, no mínimo, um atestado de bom desempenho
anterior em contrato da mesma natureza e porte do objeto desse Termo de Referência,
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que especifiquem em
seu  objeto  necessariamente  os  tipos  de  serviços  realizados,  com  indicações  das
quantidades e prazo contratual,  datas de início e término e local  da prestação dos
serviços. Os atestados deverão conter a identificação da pessoa jurídica emitente bem
como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato.

c) Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade, o atestado deverá
comprovar o fornecimento de sistema de gerenciamento de frota,  abastecimento e
manutenção preventiva/corretiva para, no mínimo, 15 (quinze) veículos.

3.9.2. No ato  da  assinatura  do  contrato  a  empresa deverá  apresentar  a  seguinte
documentação:

a) Declaração se comprometendo ao atendimento da exigência prevista no item 5.3.9,
para  que  no  prazo  de  10  (dez)  dias  corridos  após  a  assinatura  do  contrato,  sem
prorrogação,  haja  a  efetivação  do  credenciamento  de  toda  a  rede  de  postos  de
combustíveis e oficinas, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades. 

b) Declaração se comprometendo a pagar diretamente pelos serviços respectivos de
abastecimento e manutenção aos postos e oficinas mecânicas credenciados, conforme
discriminado no presente Termo de Referência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da realização e cobrança dos mesmos via sistema ou outro meio legal
ou de acordo com os prazos contratuais firmados entre a empresa fornecedora e o
estabelecimento  credenciado,  não  podendo  esse  prazo  contratual  para  pagamento
ultrapassar 45 (quarenta e cinco) dias quando da realização de cobrança feita pelo
estabelecimento credenciado, bem como a Contratada se comprometerá a não cobrar
preços  abusivos  pelos  serviços  fornecidos  às  empresas  credenciadas  (postos  e
oficinas), baseando seus preços de acordo com os praticados no mercado, para que
esses  preços  não  se  reflitam  em  onerosidade  ao  CREMEC,  sob  pena  de  rescisão
contratual  e  demais  penalidades.  O  gestor  do  contrato  verificará  junto  aos
estabelecimentos credenciados esses pagamentos. 

3.9.2.1 Quando da assinatura do contrato, a empresa terá o prazo de até 05 (cinco)
dias úteis para:

3.9.2.1.1 Comprovar,  através  de  documentos  e  teste  prático  do  sistema
informatizado (Tanto  a documentação exigida referente  ao sistema poderá ser
enviada por e-mail, quanto o teste prático poderá ser feito via telepresença, de
forma remota ou via ligação telefônica), sob pena de rescisão contratual e demais
penalidades, o seguinte:

a) Folder e manual explicativo do sistema;

b) Relatórios fornecidos pelo sistema;
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c)  Manual de utilização dos softwares de gerenciamento e de consolidação de dados
redigidos em português;

d) Descrição técnica dos procedimentos e utilização do sistema e das suas operações
compreendendo a administração e gerenciamento da frota, bem como das diversas
disposições de suporte oferecidas aos usuários e gestores para melhor aproveitamento
operacional;

e) Em relação  à  segurança,  deverá  ser  comprovado  que  o  sistema  informatizado
possui as seguintes funcionalidades:

1)  Uso  do  cartão  para  qualquer  operação  somente  será  possível  após
digitação de uma senha válida do usuário;

2) O bloqueio do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser em tempo real,
a partir da base operacional, mediante rotina/senha específica.

f) Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal;

g) O  cancelamento/alteração  dos  limites  do  cartão  somente  poderá  ser  feito  por
pessoa credenciada na base operacional da Contratante no sistema WEB;

h) O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela
base operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão
pagas pela empresa Contratada;

i)  Cada veículo deverá possuir  seu próprio cartão e cada condutor  deverá ter  sua
identificação validade através de senha,  durante  a execução de qualquer  operação
realizada na rede credenciada;

j)  Os cartões deverão ser protegidos até a entrega no endereço da Contratante e o
desbloqueio deverá ser efetuado pelo gestor autorizado pelo sistema.

3.10.  No  caso  de  empate,  absoluta  igualdade  entre  duas  ou  mais  propostas,  a
classificação das mesmas far-se-á por sorteio, conforme disposições contidas no artigo
45, parágrafo segundo, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos
termos do Decreto Federal nº 10.024/2019.

4.2.  O serviço a ser licitado caracteriza necessidade permanente do CREMEC, sendo
fundamental para realização das atividades finalísticas do Conselho.

4.3. A falta ou interrupção na prestação dos serviços pode impactar negativamente na
qualidade  dos  serviços  prestados  pela  Autarquia,  trazendo  consequente  prejuízo  à
sociedade e dano ao interesse público.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
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5.1. Contratação de empresa especializada e com experiência comprovada.

5.1.1. O gerenciamento da Contratada ocorrerá através de sistema informatizado para
fornecimento de combustíveis e abastecimentos dos veículos pertencentes atualmente
a frota deste CREMEC, ou que venham à ser adquiridos, bem como dos serviços de
manutenção em geral, lavagem simples e completa, troca de óleo e filtro e borracharia
por meio de rede credenciada de estabelecimentos que trabalham com manutenção de
veículos e comercializam combustíveis localizados em âmbito estadual (Ceará) e sob
pagamento através de cartão magnético com uso de senha individual, seja por veículo
ou por condutor.

5.2. Na prática,  o condutor  autorizado efetuará  o  abastecimento  e/ou solicitará  os
serviços  para  o  veículo  que  estiver  utilizando,  em  qualquer  dos
estabelecimentos/postos  que  comercializam  combustíveis  ou  trabalham  com
manutenção,  credenciados  pela  empresa  Contratada  e  gerenciadora,  por  meio  da
utilização de um cartão magnético, obrigando-se esta última a apresentar relatórios de
gastos  (consumo),  preços  praticados,  identificação  do  usuário  e  dos  postos  de
combustíveis fornecedores, conforme disposições abaixo.

5.3. Gestão de Abastecimento

5.3.1. Os cartões deverão ser entregues na Sede do CREMEC em até 10 (dez) dias
corridos contados da assinatura do contrato.

5.3.2. A  Contratante  fornecerá  à  Contratada,  após  a  emissão  de  Autorização  de
Serviços, o cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e centro de custo
das unidades, contendo os seguintes dados:

l Placa
l Marca
l Tipo
l Chassi
l Combustível
l Ano de Fabricação
l Capacidade do tanque
l Hodômetro
l Nome, registro funcional

5.3.3. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará os pagamentos dos serviços, sendo
que para tal os veículos terão o seu próprio cartão magnético. Cada condutor deverá
ter  sua  identificação  validada  através  de  senha  durante  a  execução  de  qualquer
operação realizada na rede de postos credenciados pela Contratada.

5.3.4. Para  Gestão  e  viabilidade  das  informações,  o  cartão  magnético  deverá
identificar  simultaneamente  o  veículo  e  motorista  através  de senha matrícula  para
segurança.
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5.3.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio / desbloqueio / troca de senha
VIA WEB em tempo real para gerenciamento, acompanhamento e ações pró ativas por
parte da Contratante.

5.3.6. A Contratante, através do sistema via WEB, estabelecerá para cada veículo da
sua frota  um limite  de  crédito,  o qual  não poderá ser  ultrapassado sem expressa
autorização do Administrador do Contrato.

5.3.7. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos
cartões  dos  veículos  e  da  ocorrência  de  situações  adversas  como falta  de  energia
elétrica,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  procedimento  contingencial,  através  de
serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da
rede credenciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito para
formulário específico da Contratada, visando garantir a manutenção das informações
necessárias ao controle e gestão e não comprometer a continuidade das atividades
operacionais da Contratante.

5.3.8. Possibilitar o fechamento de rede no sistema, facilitando o poder de negociação
do cliente junto ao posto, permitindo abastecimento somente pelo preço negociado
com os posto de combustíveis.  O sistema através da captura na rede credenciada
deverá respeitar  o valor negociado e cadastrado no sistema de gestão conforme a
negociação realizada.

5.3.9. A  Contratada  deverá  apresentar,  quando  da  assinatura  do  contrato,  em
conformidade ao item 3.9.2, letra “a”, declaração de que credenciará, em relação à
rede  de  estabelecimentos  conveniados  no  estado  do  Ceará,  obrigatoriamente,  no
mínimo 02 (dois) postos de abastecimento, 02 (duas) oficinas de mecânica em geral
e 02 (dois) lava jatos nos seguintes municípios:

l Acaraú;
l Aquiraz;
l Aracati;
l Baturité;
l Beberibe;
l Brejo Santo;
l Camocim;
l Canindé;
l Caucaia;
l Crateús;
l Crato;
l Fortaleza;
l Horizonte;
l Iguatu;
l Itaitinga;
l Itapipoca;
l Juazeiro do Norte;
l Limoeiro do Norte;
l Maracanaú;
l Maranguape;
l Pacajús;
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l Pacatuba;
l Paracuru;
l Quixadá;
l São Gonçalo do Amarante;
l Sobral;
l Tauá;
l Tianguá.

5.3.10. O sistema deverá emitir  no  posto  credenciado comprovante  da transação,
contendo as informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor:

l Identificação do posto (Nome e Endereço);
l Identificação do veículo (placa);
l Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
l Tipo de Combustível;
l A data e hora da Transação;
l Quantidade de litros;
l Valor da operação;
l Saldo remanescente do limite.

5.3.11.  O  sistema  de  gerenciamento  informatizado  da  Frota  do  CREMEC,  que
compreende  a  implantação  e  gestão  através  de  metodologia  de  cadastramento,
controle, logística, fiscalização financeira e operacional deverá compreender:

a) O sistema (software) de gerenciamento integrado, com captura eletrônica de dados,
liquidação  financeira  dos  gastos,  oferecendo  relatórios  gerenciais  de  controle  da
situação (histórico de quilometragem por dia, mês e ano, manutenção e reparos) e das
despesas de abastecimento de cada um dos veículos da frota;

b) Os  sistemas  (software)  operacionais  para  processamento  das  informações  nos
cartões e terminais;

c) Os cartões individuais eletrônicos que viabilizem o gerenciamento de informações de
frota, sendo uma para cada veículo;

d) Controle dos combustíveis por veículo e identificação do condutor no momento do
abastecimento através de senha individual;

e) Cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;

f)  A informatização dos dados de consumo, quilometragem, custos, identificação do
veículo, identificação do portador do cartão e respectiva unidade, datas e horários,
tipos  de  combustíveis  e  lubrificantes,  manutenções  e  estabelecimentos,  reparos  e
peças em base gerencial de dados disponíveis para o CREMEC;

g) A Contratante deverá estabelecer os níveis de permissão (consulta/administração)
do  acesso  ao  Sistema de  Gerenciamento  de  Abastecimento,  podendo  um ou mais
usuários ter acesso completo ou parcial de toda frota, de acordo com suas respectivas
responsabilidades;
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h) O processo de consolidação de dados, permitindo a concentração dos mesmos e a
emissão de relatórios consolidados das diversas bases operacionais numa base central
de gerenciamento;

i) A rede de postos de abastecimento e de serviços automotivos, equipada para aceitar
transações com os cartões dos usuários do sistema;

J) O sistema tecnológico integrado, que viabilizará o pagamento do abastecimento de
combustíveis e lubrificantes, junto aos postos de abastecimento através de cartão.

5.3.12. No tocante aos relatórios:

5.3.12.1. Relatório  de  histórico  das  operações  realizadas  pela  frota
contendo: (abastecimento, troca de óleo, complemento de óleo e lavagem,
com:

l Data;
l Hora;
l Identificação do estabelecimento;
l Identificação do condutor;
l Identificação do veículo (placa);
l Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
l Serviço adquirido, no caso de combustível identificá-los;
l Quantidade em litros e/ou m³ adquiridos;
l Valor total da operação em reais.

5.3.12.2. Quilometragem percorrida por veículo;

5.3.12.3.  Histórico  das  operações  realizadas  por  usuário  previamente
autorizado pela Contratante;

5.3.12.4.  Histórico  das  operações  realizadas  por  estabelecimento
credenciado;

5.3.12.5. Preço  Médio  pago  por  tipo  de  combustíveis  consumidos  pela
frota;

5.3.12.6. Volume de gastos realizados por tipo de combustível;

5.3.12.7. Indicação dos veículos que apresentarem distorções em termos
de quilometragem e consumo de combustível;

5.3.12.8. Despesas realizadas por base operacional e Unidade.

5.3.12.9. Modelo de Relatórios para análise Gerencial:

l Desempenho Geral da Frota por período;
l Desempenho X Custo por Categoria (Veículos e moto);
l Desempenho X Idade da Frota por período;
l Utilização média mensal dos veículos por km rodado;
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l Custo por tipo de Combustível;
l Custo de Troca de Óleo, Completo;
l Custo com Lavagens do período;
l Desempenho por Motorista;
l Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das
características dos veículos.

5.3.12.10. Modelo de Relatórios por veículo contendo:

l Dados do veículo;
l Limite;
l Saldo;
l Data/hora;
l Transação;
l Liberação de restrição;
l Cartão;
l Estabelecimento;
l Cidade/UF;
l Quilometragem;
l Serviço;
l Valor;
l km rodado;
l Litros;
l km/litros;
l Matrícula;
l Motorista;
l Totalizador veículo e frota;
l Desdobramento por transação.

5.3.12.11. Modelo de Relatórios por Motorista contendo:

l Dados do motorista;
l Data/hora;
l Transação;
l Liberação de restrição, cartão;
l Placa;
l Número da frota;
l Estabelecimento;
l Cidade/UF;
l Valor e totalizador;
l Datas de vencimento da carteira de habilitação.

5.3.12.12. Outras funcionalidades exigidas:

l Últimas quilometragens;
l Alteração e renovação de limites em tempo real;
l Extrato de utilização;
l Inconsistências:  veículo,  data/hora,  cartão,  km,  litros,  valor,  R$/l,  km/l,
serviço e inconsistências;
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l Relatório  parametrizável  –  possibilitando  o  gestor  definir  com  base  em
qualquer  informação  cadastral  ou  captura  o  formato  que  atenda  a  sua
necessidade;
l Controle bi combustível;
l Controle por horímetro;
l Bloqueio de posto.

5.3.12.13. Apresentação de indicadores segmentados:

l Por combustível / cidade;
l Preço fixo por estabelecimento;
l Liberação de restrição (justificada);
l Correção do hodômetro;
l Sistema informativo.

5.3.12.14. O sistema da Contratada deverá possibilitar:

l Identificação  de  erros  de  cadastro  e  verificação  da  quantidade  de  cartões
coringa ativos;
l Identificação  dos  combustíveis  e  estados  mais  representativos  e  suas
performances  frente  ao  R$/L  referencial  para  a  definição  de  prioridade  de
análises;
l Apresentar indicadores de combustíveis e cidades classificados por ordem de
representatividade, segmentados por estabelecimentos fazendo um comparativo
com o preço referencial da respectiva cidade;
l Identificação de R$/l  de  valor  acima da  média  de mercado  para que haja
negociação  dos  preços  ou  redirecionamento  de  abastecimento  para
estabelecimentos mais baratos;
l Análise  de  veículos  apresentados  indicadores  segmentados  por  veículos
comparando  km rodado,  km/l,  R$/km de  cada  veículo  com sua  classificação
correspondente  identificando  os  veículos  ociosos.  Baixo  desempenho  ou  altos
custos para a realização da substituição, renovação ou desmobilização da frota;
l O sistema deverá permitir a emissão de relatório das transações protegidas
por parâmetros;
l Apresentar transações protegidas classificadas por tipo, por responsável, por
condutor e por estabelecimento;
l Deverá identificar os principais causadores de transações protegidas para um
maior detalhamento e treinamento.

5.3.13.  Todos  os  relatórios  devem  ser  gerados  a  partir  de  um  período
preestabelecido  pelo  gestor  da  frota,  em  tempo  hábil,  de  caráter  mensal,
trimestral,  semestral,  etc,  sem  limite  de  tempo,  necessidade  de  espera
prolongada ou autorização via sistema, permitindo comparativos de desempenho
e outras análises de gestão em tempo real.

5.4. Gestão de Manutenção

5.4.1. A gestão da manutenção tem como objetivo principal, mediante uma introdução
sistemática  regular  de  revisões  e  manutenções  de  serviços,  garantir  as  melhores
condições de desempenho e uso do veículo, no que se refere ao seu funcionamento,

Av Antônio Sales, nº 485 – Joaquim Távora – Fortaleza – Ceará – CEP 60.135-101
                                                                       Fone: (85) 3230-3080 – Fax (85) 3221-6929 | www.cremec.org.br 

41



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ – CREMEC

vida útil,  correções, rendimento e segurança, assim como prevenir a ocorrência de
defeitos que possam redundar em danos nos componentes ou mesmo à paralisação do
veículo, evitando prejuízos econômicos para o CREMEC.

5.4.2.  Os serviços de manutenção, reparação automotiva, revisões e conservação a
serem  executados  nos  veículos  da  Contratante,  através  da  rede  credenciada  de
oficinas, deverão incluir:

l Mecânica em geral com fornecimento de peças e acessórios.
l Reparação elétrica e refrigeração;
l Funilaria e pintura em geral;
l Vidraçaria;
l Carroceria;
l Tapeçaria;
l Pneus;
l Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por
orientação da Contratante.

5.4.2.1. Deverá informar a Contratante via sistema o prazo de conserto do
veículo, a relação dos serviços (mão de obra) e as peças necessárias para
execução do mesmo.

5.4.2.2. O  valor  dos  serviços,  peças,  componentes  e  materiais  serão
informados quando a elaboração dos orçamentos pelas oficinas cadastradas
no  sistema  via  WEB,  para  análise  e  aprovação  dos  serviços  pela
Contratante.

5.4.2.3. Os  serviços  só  poderão  ser  executados  após  a  aprovação  da
Contratante.

5.4.2.4. A manutenção deverá ocorrer, de acordo com o tempo padrão de
manutenção, mencionada no orçamento realizado e enviado para aprovação
da Contratante.

5.4.2.5.  Registro  informatizado  dos  dados  de  manutenção  e  disponíveis
para consulta via WEB em tempo real; 

5.4.2.6. Sistema  de  gerenciamento  integrado,  oferecendo  relatórios
gerenciais de controle das despesas de manutenção da frota.

5.4.2.7. Sistema  tecnológico  integrado  para  viabilizar  o  pagamento  dos
serviços de manutenção da frota de veículos junto às oficinas credenciadas.

5.4.2.8. Sistema operacional para processamento das informações via WEB
em tempo real pela Contratante e Rede Credenciada;

5.4.2.9. A Contratada deverá disponibilizar acesso para o Gestor e níveis de
acesso para aprovadores no sistema, o qual possibilitará também a emissão
e consulta de relatórios.
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5.4.2.10.  Informatização  dos  dados  da  vida  mecânica,  quilometragem,
custos, identificação do veículo e respectiva unidade organizacional, datas e
horários, tipos de peças, componentes e serviços a serem alimentados por
meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis.

5.4.2.11. A  Contratante  poderá  adquirir  somente  peças  diretamente  de
distribuidores credenciados, reduzindo custos com aquisição de peças;

5.4.2.12. Processo de consolidação de dados, e emissão de relatórios pela
INTERNET.

5.4.2.13. Rede de oficinas mecânicas equipadas para aceitar transações do
sistema tecnológico da Contratada;

5.4.2.14. Interface digital (oficinas x cliente), orçamento eletrônico, data
base dos históricos de orçamentos;

5.4.2.15. Planilha de custos por modelo / departamento;

5.4.2.16. Histórico de manutenção por veículo;
5.4.2.17. Registro de garantia de peças / serviços;

5.4.2.18. Ferramenta on-line para avaliação e autorização de serviço;

5.4.2.19. Relatório de custos por departamento / centro de custos;

5.4.2.20. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período
preestabelecido pelo gestor da frota, em tempo hábil, de caráter mensal,
trimestral,  semestral,  etc,  sem limite  de  tempo,  necessidade  de  espera
prolongada  ou  autorização  via  sistema,  permitindo  comparativos  de
desempenho e outras análises de gestão em tempo real.

5.5. Critérios e práticas de sustentabilidade:

5.5.1.  A  referida  licitação e posterior  contratação  deverão observar  a  efetiva
aplicação de boas práticas sustentáveis promovidas pela Administração Pública,
em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. 3º da Lei nº 8.666/93 alterado
pela  Lei  nº  12.349  de  2010,  a  Lei  nº  12.187/2009  e  art.  6º  da  Instrução
Normativa nº 01/2010 da SLTI/MPOG, Decreto nº 7746/2012.

5.5.2. Os materiais e peças empregados deverão atentar para a redução de impacto
ambiental.

5.5.3. Fica a Contratada obrigada a:

l Utilizar,  quando  disponíveis  no  mercado,  materiais  que  sejam  reciclados,
reutilizados e biodegradáveis.

l Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
de origem local para execução e operação do objeto.
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l Utilizar obrigatoriamente agregados reciclados, sempre que existir a oferta de
agregados  reciclados,  capacidade  de  suprimento  e  custo  inferior  em  relação  aos
agregados naturais.

l Utilizar  materiais  e  bens  que  não  contenham  substâncias  perigosas  em
concentração  acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente
(Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados  (PBBs),  éteres  difenilpolibromados
(PBDEs).

l Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

l Adotar  práticas  de  gestão  que  garantam  os  direitos  trabalhistas  e  o
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus
empregados.

l Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos
aplicáveis,  observando  também  a  legislação  ambiental  para  a  prevenção  de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação
dos serviços.
l Observar  a  resolução  CONAMA nº  401/2008,  para  a  aquisição  de  pilhas  e
baterias  para  serem  utilizadas  nos  equipamentos,  bens  e  materiais  de  sua
responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e
mercúrio.

5.5.4. A comprovação do disposto acima poderá ser feita mediante apresentação de
certificado, declaração ou outro meio legal,  assinalando que a empresa cumpre os
critérios ambientais exigidos. A Contratante poderá realizar diligências para verificar a
adequação quanto às exigências.

6. ESPECIFICAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO SOFTWARE
DE GESTÃO

6.1. Em relação ao fluxo operacional, a Contratada, por ser empresa especializada na
gestão  e  intermediação  de  fornecimento  de  combustíveis  em  estabelecimentos
credenciados e manutenção em oficinas credenciadas, além dos serviços constantes no
objeto  à  ser  contratado,  deverá  disponibilizar  o  acesso  ao  sistema,  através  de
cadastramento  dos  usuários,  mediante  o  treinamento  de  no  mínimo  02  (dois)
servidores  do  CREMEC,  responsáveis  por  exercerem  a  fiscalização  dos  serviços
contratados e operacionalização do sistema.

6.2. O cronograma de instalação, treinamento, disponibilidade dos serviços e outros,
conforme planilha do item 6.3, não poderá exceder 10 (dez) dias corridos contados a
partir da data de assinatura do contrato.

6.3. Tabela de cronograma da implantação e atendimentos:

PRAZOS DE EXECUÇÃO: IMPLANTAÇÃO E ATENDIMENTOS
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Descrição das atividades Prazos
Cadastrar  os  veículos  da  frota  do
CREMEC-CE.

Até 10 (dez) dias corridos contados da
assinatura do contrato.

Cadastrar  condutores  (usuários  do
cartão).
Capacitar  o  Gestor  do  contrato  e
substitutos,  designados  pelo
Contratante.
Cadastrar  toda  a  rede  de
estabelecimentos  conveniados  no
estado do Ceará, conforme item 5.3.9.
Fornecer  ao  Contratante  dados
cadastrais  dos  estabelecimentos
credenciados.
Fornecer  cartões  para  os  veículos  do
Contratante.
Credenciar  novos  estabelecimentos,
conforme solicitação do Contratante. Até 3 (três) dias úteis.
Fornecer a relação da rede credenciada
atualizada,  a  cada  solicitação  do
Contratante.

Até 01 (um) dia útil.

Entregar  segunda  via  de  cartão  de
veículo  ou  de  usuário,  conforme
solicitação do Contratante.

Até 5 (cinco) dias úteis.

Prover respostas as demandas formais
do gestor

Até 01 (um) dia útil.

Solucionar  problemas  técnicos  no
sistema  da  Contratada,  utilizado  no
atendimento  das  demandas  do
CREMEC.

Até 01 (um) dia útil.

6.4. Todas  as  atualizações  do  sistema deverão  ser  repassadas  para  o  Gestor  do
Contrato, antecipadamente.

6.5. Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a
solução  tecnológica  utilizada  pela  Contratada,  deverão,  caso  necessário,  ser
disponibilizados à Contratante sem qualquer ônus.

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

7.1. A  avaliação  da  qualidade  e  a  aceitação  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de
Referência, serão realizadas após a constatação, por parte da fiscalização do contrato,
do cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte da Contratada.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Para participar no certame os licitantes deverão apresentar:
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8.1.1. No mínimo, um atestado de bom desempenho anterior em contrato da mesma
natureza  e  porte  do  objeto  desse  Termo  de  Referência,  fornecidos  por  pessoas
jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  que  especifiquem  em  seu  objeto
necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das quantidades e
prazo  contratual,  datas  de  início  e  término  e  local  da  prestação  dos  serviços.  Os
atestados  deverão conter  a  identificação  da  pessoa jurídica  emitente  bem como o
nome, o cargo do signatário e telefone para contato.

8.1.1.1. Para  efeito  de  caracterização  desta  pertinência  e  compatibilidade,  o
atestado  deverá  comprovar  o  fornecimento  de  sistema  de  gerenciamento  de
frota,  abastecimento  e  manutenção  preventiva/corretiva  para,  no  mínimo,  15
(quinze) veículos.

8.2. No  ato  da  assinatura  do  contrato  a  empresa  deverá  apresentar  a  seguinte
documentação:

8.2.1.  Declaração se comprometendo ao atendimento das exigências previstas
no  presente  Termo  de  Referência,  em  especial  aos  itens  3.9.2  e  5.3.9,  se
comprometendo  a,  no  prazo  de  10 (dez)  dias  corridos  após  a  assinatura  do
contrato, sem prorrogação, haja a efetivação do credenciamento de toda a rede
de postos de combustíveis e oficinas, sob pena de rescisão contratual e demais
penalidades. 

8.2.2.  Declaração se comprometendo a pagar diretamente pelos serviços respectivos
de  abastecimento  e  manutenção  aos  postos  e  oficinas  mecânicas  credenciados,
conforme discriminado  no  presente  Termo de  Referência,  no  prazo  máximo de  30
(trinta) dias corridos a contar da realização e cobrança dos mesmos via sistema ou
outro meio legal ou de acordo com os prazos contratuais firmados entre a empresa
fornecedora e o estabelecimento credenciado, não podendo esse prazo contratual para
pagamento ultrapassar 45 (quarenta e cinco) dias quando da realização de cobrança
feita pelo estabelecimento credenciado, bem como a Contratada se comprometerá a
não  cobrar  preços  abusivos  pelos  serviços  fornecidos  às  empresas  credenciadas
(postos e oficinas), baseando seus preços de acordo com os praticados no mercado,
para  que  esses  preços  não  se  reflitam em onerosidade  ao  CREMEC,  sob  pena  de
rescisão contratual e demais penalidades. O gestor do contrato verificará junto aos
estabelecimentos credenciados esses pagamentos.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  Responsabilizar-se  integralmente  pelo  objeto  contratado,  nas  quantidades  e
padrões  estabelecidos,  vindo  a  responder  pelos  danos  causados  diretamente  à
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação
vigente,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme especificado no art. 70 da Lei nº
8.666/1993.

9.2.  A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo CREMEC, para representá-la
durante a execução do contrato.
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9.3. A  Contratada  será  responsável  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  causados
diretamente  ao  Contratante  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na
execução do Contrato.

9.4. A  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os
acréscimos ou supressões no volume de serviços até o limite de 25% (Vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato.

9.5. A Contratada deverá garantir a execução dos serviços/fornecimentos contratados,
inclusive, aos sábados, domingos, feriados e após o fim do expediente comercial.

9.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito ou por e-mail, ao Contratante toda e
qualquer irregularidade verificada na execução do contrato.

9.7. A Contratada disponibilizará acesso ao CREMEC, do seu sistema informatizado, o
qual  possibilitará  emissão  de  relatórios  discriminados  no  presente  Termo  de
Referência, compatível com o sistema operacionais do CREMEC: estação de trabalho
Windows.

9.8. A Contratada deverá cumprir os prazos e ditames elencados no item 6.

9.9.  A  Contratada  deverá  garantir  a  qualidade  dos  combustíveis  fornecidos  pelos
estabelecimentos credenciados,  conforme especificações exigidas  pela  ANP,  durante
toda a vigência do contrato.

9.10. A Contratada deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo
art. 3º da Lei 8.666/1993 e pela Lei Estadual nº 16.561/2018. Além disso, a mesma
deverá apresentar em sua rede de credenciados apenas estabelecimentos que estejam
plenamente adequados à legislação vigente referente a abastecimento de combustíveis
e demais assuntos relacionados ao objeto deste Termo de Referência.

9.11. A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
Contratante, cujas reclamações, se obriga prontamente a atender.

9.12. A  Contratada  não  aplicará  materiais/serviços  sem  prévia  autorização  da
Contratante.

9.13. A Contratada disponibilizará local adequado para inspeção prévia, se necessária,
de  todas  as  peças  a  serem  substituídas  nos  veículos,  fornecendo  relação  e  seus
respectivos  códigos,  que  serão  verificados  pelo  Gestor  do  contrato  especialmente
designado pela Contratante.

9.14.  Para os fornecimentos de peças e produtos relativos a troca de filtros e óleos,
para substituição nos veículos da Contratante, a Contratada deverá garantir que a rede
credenciada:

a) Emita a garantia de peças e serviço;
b)  Somente  forneça  peças,  componentes,  acessórios  e  materiais  após  autorização
expressa da Contratante, através do sistema informatizado da Contratada.
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9.15.  Prestar  o  serviço  contratado  de  forma  completa,  sem  utilizar  paliativo
substitutivo  como por caráter  permanente,  ou deixar de providenciar  recomposição
complementar.

9.16. A Contratada deverá manter, durante o período de execução do contrato, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas originalmente.

9.17. A Contratada deverá cumprir fielmente as condições constantes do Edital e seus
Anexos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis.

10.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  ou por  e-mail  da  ocorrência  de  eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas.

10.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços,
inclusive permitir o livre acesso dos técnicos e empregados da prestadora de serviços
às dependências do CREMEC, se for o caso;

10.5. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada;

10.7.  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

10.8. Cientificar a Assessoria Jurídica da própria Contratante para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.9. Arquivar os documentos objeto da presente licitação e futuro Contrato.

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO

11.1. O valor global estimado é de R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL REAIS).
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12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E REAJUSTE

12.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
sua assinatura, com eficácia a partir  de sua publicação em Diário Oficial da União,
independente  das  datas  das  assinaturas  eletrônicas  das  partes,  podendo  ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde
que  a Contratada  oferte  preços  e  condições  mais  vantajosas  para o  CREMEC,  nos
termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

a) O reajuste deverá ser de acordo com a oscilação do mercado, observando os  
registros no banco de dados da pesquisa de mercado disponível no Departamento de 
Compras e em conformidade com os dispositivos legais descritos no Art. 65 da Lei  
8.666/93. 

b) A empresa fica ciente da obrigação de a qualquer tempo, apresentar cópias das  
notas  fiscais  de  aquisição  dos  produtos,  para  fins  de  orientação  de  prática  de  
equilíbrio econômico financeiro, sem prejuízo de valor a este conselho.

12.2. É facultado o reajuste, a pedido da contratada, contemplando a variação do  
IPCA  (Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo),  após  12  (doze)  meses  da  
ASSINATURA DO CONTRATO, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia 
presumida.

12.3. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da indicação dos  
índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) no período,  
tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

12.4. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado 
pelo reajuste anterior.

12.5 O  Contratado  só  fará  jus  a  qualquer  reajuste  na  constância  da  vigência  
contratual.

13. DOS PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1.  A  gestão  do  contrato  ficará  a  cargo  de  Setor  ou  Servidor  designado
especialmente para este fim, pelo CREMEC, que coordenará as atividades inerentes à
Gestão e Fiscalização de contrato a ser efetivado.

13.2.  Deverá ser priorizado o correio eletrônico como meio oficial  de comunicação
entre  a  Contratada  e  a  Contratante.  Para  tanto  deverá  ser  disponibilizado  e-mail
profissional da empresa. Também deverão ser disponibilizados números telefônicos fixo
e móvel para contato direto com o representante legal da empresa.

13.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de
ações  que  tem  por  objetivo  aferir  o  cumprimento  dos  resultados  previstos  pela
Administração para o serviço contratado.

13.4. O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem na
verificação da conformidade da prestação dos  serviços  e da alocação dos recursos
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necessários,  de  forma a assegurar  o perfeito  cumprimento do ajuste,  devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

13.4.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para
o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.4.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

13.4.3. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666/93.

13.5. Cabe ao Fiscal do Contrato comunicar à Administração quaisquer ocorrências
passíveis das sanções administrativas previstas em Edital.

13.6. Proporcionar  todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir  suas
obrigações  dentro  do prazo e condições  estabelecidas  no contrato,  disponibilizando
instalações  sanitárias  para  uso  dos  funcionários,  local  para  guardar  equipamentos,
materiais,  ferramentas  e  utensílios  e  fornecer  água  e  energia,  gratuitamente,  nos
pontos de redes existentes para prestação dos serviços objeto deste contrato.

13.7. Atestar  o pagamento  dos  serviços prestados nas condições estabelecidas  no
contrato.

13.8. Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos
serviços. 

13.9.  Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as
respectivas especificações, notificando, por escrito ou por e-mail, sobre imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  10  (dez)  dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura/Boleto, devendo o referido documento,
neste prazo, se atestado pelo Fiscal do Contrato e encaminhado ao Setor Financeiro
para pagamento.

14.2.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei  nº 8.666, de
1993.

14.2.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018.
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14.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
l O prazo de validade;
l A data da emissão;
l Os dados do contrato e do órgão contratante;
l O período de prestação dos serviços;
l O valor a pagar; e
l Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

14.6. Constatando-se, junto ao SICAF,  a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

14.7. Não  havendo  regularização  ou sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  Contratada,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
à contratada a ampla defesa.

14.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do
item 6, do Anexo XI, da IN nº 05/2017 - SEGES/MP, quando couber.

14.10. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada  que  tenha  em  seu  quadro  societário  servidor  público  da  ativa  do  órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  fica  convencionado que a taxa de
compensação  financeira  devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o
efetivo  adimplemento  da  parcela  é  calculada  mediante  a  aplicação  da  seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
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N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6 / 100)/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

15. PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO

15.1.  O  fornecedor  deverá  iniciar  a  execução  dos  serviços  de  imediato  após  a
assinatura do contrato.

15.2. Após a execução de cada serviço (Recebimento Provisório), iniciar-se-á o prazo
de até 03 (três)  dias  úteis  para a verificação da qualidade  dos  serviços e demais
especificações, quando então se dará o Recebimento Definitivo.

15.2.1. O Recebimento Definitivo somente será efetuado ao final de cada mês na
ocasião da apresentação da Nota Fiscal/Fatura do serviço. 

15.2.2. No caso de inadimplência da empresa fornecedora (não atendimento aos itens
constantes no Termo de Referência) somente dar-se-á o Recebimento Definitivo após a
composição  total  dos  serviços  ofertados,  observadas  as  condições  e  penalidades
previstas no Contrato.

16. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. Os serviços deverão estar disponíveis em plataforma via WEB, para acesso pelos
responsáveis do CREMEC, e disponibilizados (Postos, oficinas mecânicas e lava jatos
credenciados, em seus quantitativos) em todas as cidades enumeradas no item 5.3.9,
durante  todo  o  período  contratual  para  não  incorrer  em  sanções,  penalidades  e
rescisão contratual.

17. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

17.1. Poderá  haver  reequilíbrio  econômico-financeiro  do  instrumento  contratual  na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso
de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica
extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea “d”).

17.1.1. Nesse  caso,  a  Contratada  ou  a  Contratante  deverá  demonstrar
analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente
justificada, onde tal demonstração será analisada e verificada a viabilidade e/ou
necessidade do reequilíbrio econômico-financeiro.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será permitida a subcontratação do objeto desse Termo de Referência.
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19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação  exigidos  na  licitação  original,  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato,  não haja prejuízo  à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

20. DAS PENALIDADES

20.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
Contratada que:

a)  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecução  total ou parcial do objeto deste contrato, o CREMEC poderá
aplicar à Contratada as seguintes sanções:

20.2.1.  Advertência por  escrito,  quando  do não cumprimento  de quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

20.2.2. Multa de:

20.2.2.1. 0,2%  (dois  décimos  por  cento) por  dia  sobre  o  valor
adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a
incidência  a  15  (quinze)  dias.  Após  o  décimo quinto  dia  e  a  critério  da
Administração,  no  caso  de  execução  com atraso,  poderá  ocorrer  a  não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

20.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,  em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

20.2.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor total do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
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20.2.2.5. As penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.

20.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos.

20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

20.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável  em quaisquer  das  hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 20.1 desse Termo de Referência.

20.2.5.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos
causados.

20.3. As  sanções  previstas  nos  subitens  20.2.3,  20.2.4  e  20.2.5  poderão  ser
aplicadas  à  Contratada  juntamente  às  de multa,  descontando-a dos pagamentos  a
serem efetuados.

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor total do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor total do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor total do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor total do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor total do contrato

Tabela 2
INFRAÇÃO

M DESCRIÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar prejuízo ao
CREMEC,  no  tocante  a  falhas  ou  atrasos  para  resolver
problemas no sistema, seja para abastecimento ou manutenção,
por dia e por ocorrência;

5,00

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito,  os  serviços  contratuais  por  dia  e  por  unidade  de
atendimento;

4,00

3 Manter funcionário sem qualificação para executar as funções de
preposto da empresa;

3,00
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4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia.

2,00

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir  determinação  formal  ou  instrução  complementar  do
órgão fiscalizador, por ocorrência;

2,00

6
Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Edital  e  seus  Anexos  não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

3,00

7
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato;

01

20.5.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

20.5.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar,  por meio  dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

20.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei
nº 9.784, de 1999.

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CREMEC, ou deduzidos da garantia,
ou ainda,  quando for  o caso,  serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, o CREMEC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado ao CREMEC, observado o princípio da proporcionalidade.

20.10.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013,  como ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo  administrativo,  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa,
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
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ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.11. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas,  não
consideradas  como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos
termos da  Lei  nº  12.846,  de  1º de agosto  de 2013,  seguirão seu rito  normal  na
unidade administrativa.

20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.  SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS,  CONFORME  DECRETO  10.024,  DE  20  DE
SETEMBRO DE 2019:

21.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e
no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

21.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
21.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;
21.1.3. Apresentar documentação falsa;
21.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;
21.1.5. Não mantiver a proposta;
21.1.6. Falhar na execução do contrato;
21.1.7. Fraudar a execução do contrato;
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
21.1.9. Declarar informações falsas; e,
21.1.10. Cometer fraude fiscal.

21.2. Conforme  §  1º,  as  sanções  descritas  no  caput  também  se  aplicam  aos
integrantes  do  cadastro  de  reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,
convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido  sem  justificativa  ou  com
justificativa recusada pela administração pública.

21.3.  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

21.3.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.3.2. Multa de 10.% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
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21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

21.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  CONTRATANTE pelos
prejuízos causados;
21.5.  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  demais
sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo  necessária  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
remetidas  à  autoridade  competente,  com despacho  fundamentado,  para  ciência  e
decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.7.  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas  como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos
termos da  Lei  nº  12.846,  de  1º de agosto  de 2013,  seguirão seu rito  normal  na
unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular  dos processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
licitante/adjudicatário,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta  do infrator,  o caráter  educativo da pena,  bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
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22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

22.1 Não  haverá  reajustamento  nos  preços  propostos,  salvo,  se  por  razões
supervenientes, os prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir  da
data base e serão realizados conforme os procedimentos:

a) O reajuste deverá ser de acordo com a oscilação do mercado, observando os registros no
banco de dados da pesquisa de mercado disponível no Departamento de Compras e em
conformidade com os dispositivos legais descritos no Art. 65 da Lei 8.666/93. 
b) A empresa fica ciente da obrigação de a qualquer tempo, apresentar cópias das notas
fiscais de aquisição dos produtos, para fins de orientação de prática de equilíbrio econômico
financeiro, sem prejuízo de valor a este conselho.

22.2.  É facultado o reajuste, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da assinatura do contrato,
sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

22.3. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da indicação dos índices de
variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o
lapso temporal observado em sua divulgação.

22.4. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo
reajuste anterior.
22.5. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

23.  A Contratada  fica  obrigada  a manter,  durante  a  execução deste  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação
exigidas no processo licitatório.

24. CONSIDERAÇÕES FINAIS

24.1. A  licitação  objeto  deste  Termo  de  Referência  poderá  ser  revogada  total  ou
parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em consequência do ato, nos
termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.
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LISTAGEM DE VEÍCULOS – FROTA DO CREMEC

Nº MARCA MODELO PLACA ANO COMBUSTÍVEL

CHEVROLET COBALT 1.4 LTZ ORW6413 2013 FLEX

CHEVROLET S-10 LT DD4 2.8 4X4 ORV8382 2013 DIESEL

CHEVROLET TRAILBLAZERLTZ POQ5020 2018 DIESEL

FORD RANGER XLS4STMA32 SAT4G41 2022 DIESEL + ARLA32

TOYOTA YARIS AS XL 1.5 SAN8H71 2022 FLEX
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 01/2022

ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2022

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ 

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará , com sede na Av. Antonio Sales, 485
Joaquim Távora , na cidade de Fortaleza-Ceará, CEP: 60.025-131 inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o nº 10.491.017/0001-42, neste ato representado pelo seu Presidente xxxxxxxxxxxxxxxxx,
CPF  nº  XXX.XXX.XXX-XX,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 01/2022, publicada no ......
de ...../...../202....., processo administrativo n.º 12830/2022  RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1  DO OBJETO

1.1  O objeto da licitação é o  Registro de Preços para futura contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de fornecimento de sistema informatizado/integrado
de  gerenciamento  para  abastecimento  e  manutenção  da  frota  do  CREMEC,  (incluindo
lavagem, borracharia, troca de óleo e filtro), com utilização de cartão magnético via web.

1.2 o CREMEC  não se obriga a contratar os serviços registrados da licitante vencedora,
podendo até realizar licitação específica, hipótese em que, em igualdade de condições, o
beneficiário do registro de preços terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º da Lei nº
8.666/93. 

2  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1. Valor máximo para contratação será de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx(xxxx).

2.3. As estimativas de preços e limite de admissibilidade das propostas são os seguintes:

   
Item

Catálog
o Especificação

Valor
Estimado
Mensal R$ 

Valor Est.
Anual R$

Valor Total
Estimado

R$

1 2537
2

Abastecimento
Frota CREMEC

  15.833,33  
190.000,00

 190.000,00

2 2551
8

Manutenção Frota
CREMEC

  9.166,66  110.000,00  110.000,00

Valor Global Estimado R$ 300.000,00

Taxa administrativa 0%
Desconto mínimo exigido 1%
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3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão pela
seguinte dotação orçamentária:  

3.1.2 Código da Conta – 6.2.2.1.1.33.90.30.001  - Gás, Combustíves e 
lubrificantes automotivos.

3.1.3 Código da Conta – 6.2.2.1.1.33.90.30.014 - Material para Manutenção de 
veículos.
3.1.4  Código da Conta  - 6.2.2.1.1.33.90.39.014 – Manutenção e Conservação de 
Veículos.

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O Órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADA DO
CEARÁ – UASG 389169.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O Órgão Gestor e Responsável é o CREMEC.

5.2. Considerando a prática de adesão, comumente estabelecida e consolidada por outros
Órgãos e Entidades da Administração Pública, a presente Ata de Registro de Preços, durante
sua  vigência,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame
licitatório,  respeitadas  no que couber,  as  condições  e as regras  estabelecidas  na Lei  nº
8.666/93.

5.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

5.4. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o Órgão Gestor e Participantes.

5.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência
da Ata.

5.6. Compete ao órgão não participante atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente  assumidas  e a aplicação, observada a ampla
defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de
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cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

6. DA VALIDADE DA ATA

6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a um ano (12
meses), após assinatura das partes.
6.2. Os contratos resultantes desta licitação vigorarão pelo prazo inicial  de doze meses,
contados  da  data  de  sua  assinatura,  podendo,  no  interesse  da  Administração,  ser
prorrogados por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses, observado o
disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93.

6.3.  Quando  da  prorrogação  contratual,  o  CREMEC   assegurar-se-á  de  que  os  preços
contratados continuam compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir
a continuidade da contratação mais vantajosa, em relação à realização de uma licitação.

7. DA REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1. A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em intervalos  não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

7.3. Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

7.4.  O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.

7.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes  do  pedido  de fornecimento,  e  sem aplicação  da  penalidade  se  confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.5.2. Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação.

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

7.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
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7.7.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

7.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

7.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens  7.7.1, 7.7.2 e 7.7.4
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

7.9. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  da  ata,
devidamente comprovados e justificados:

7.9.1. Por razão de interesse público; ou

7.9.2. A pedido do fornecedor.

8. DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

8.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas  no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a  necessidade  de  instauração  de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9. CONDIÇÕES GERAIS9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para
entrega  e  recebimento  do  objeto,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art.
12, §1º do Decreto nº 7892/13.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

Representante  legal  do  órgão  gerenciador  e  representante(s)  legal(is)  do(s)
fornecedor(s) registro
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PREGÃO ELETRÔNICO 010/2022

ANEXO III

TERMO DE CONTRATO

Termo  de  Contrato  que  entre  si  celebram  Conselho  Regional  de  Medicina  do  Estado  do  Ceará  –
CREMEC,  Autarquia  Federal  instituída  pela  Lei  Federal  nº.  3.268/57,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  n.º
10.491.017/0001-42,  com sede na Av.  Antônio Sales,  485 – Joaquim Távora – Fortaleza/CE – CEP:
60.135-101,,  neste  ato  representado  por  seu  Presidente  xxxxxxxxxxx  CPF  N.º
xxxxxxxxxxxxxxxx,  de  agora  em  diante  denominado  simplesmente  de  CONTRATANTE
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF
sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela
(o) ..................,  e CPF nº .........................,  tendo em vista o que consta no Processo
nº ............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 01/2022 , PREGÃO ELETRÔNICO 10/2022 , mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 É A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de
sistema informatizado/integrado  de gerenciamento para abastecimento e manutenção da
frota  do  CREMEC,  com  utilização  de  cartão  magnético  via  web,  conforme  condições  e
especificações estabelecidas no edital Pregão Eletrônico 10/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12(doze) meses ,  com início na data
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art.
57, inciso II §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (............…) que corresponde
a uma taxa de desconto de ……………………………………...

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1 As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do CREMEC,  na classificação abaixo:

 4.1.1 Código da Conta – 6.2.2.1.1.33.90.30.001  - Gás, Combustíves e 
lubrificantes automotivos.

4.1.2 Código da Conta – 6.2.2.1.1.33.90.30.014 - Material para Manutenção de 
veículos.
4.1.3 Código da Conta  - 6.2.2.1.1.33.90.39.014 – Manutenção e Conservação de 
Veículos.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Para efeitos de pagamento, a contratada deverá apresentar documento de cobrança,
constando de forma discriminada, a efetiva realização do objeto, separados por nota fiscal os
quantitativos  para  os  serviços  de  manutenção  e  os  serviços  de  abastecimento,  com  o
respectivo  desconto  em cada uma das  notas,  informando,  ainda,  o  nome e  número  do
banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

5.2. A Contratada deverá apresentar, juntamente ao documento de cobrança,
a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

• Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;
• Certidão de regularidade com o FGTS;
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
• Comprovação optante  do Simples Nacional, se optante.

5.3. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, no setor
de Manutenção do CREMEC, localizado à  Avenida Antônio Sales, 485 – Joaquim Távora –
Fortaleza  –  Ceará  –  CEP  60.135-101,  ou  poderão  ser  enviados  por  e-mail:
contratos@cremec.org.br, toda a documentação acima relacionada e a respectiva nota
fiscal.

5.4 Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no
Edital  e  neste  Termo  de  Referência  ou  sem  a  observância  das  formalidades  legais
pertinentes,  a  contratada  deverá emitir  e  apresentar  novo documento  de cobrança,  não
configurando atraso no pagamento.

5.5. O pagamento será mensal, efetuado em até 10 (dez) dias corridos após apresentação
da  Nota  Fiscal/Fatura  junto  aos  documentos  solicitados  no  item  5.2,  respeitadas  as
condições estabelecidas nesse Termo de Referência e contrato, devidamente atestada pelo
servidor Fiscal do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

a) O reajuste deverá ser de acordo com a oscilação do mercado, observando os registros no
banco de dados da pesquisa de mercado disponível no Departamento de Compras e em
conformidade com os dispositivos legais descritos no Art. 65 da Lei 8.666/93. 
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b) A empresa fica ciente da obrigação de a qualquer tempo, apresentar cópias das notas
fiscais de aquisição dos produtos, para fins de orientação de prática de equilíbrio econômico
financeiro, sem prejuízo de valor a este conselho.

6.1. É  facultado  o  reajuste,  a  pedido  da  contratada,  contemplando  a  variação  do  IPCA
(Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo),  após  12  (doze)  meses  da  ASSINATURA  DO
CONTRATO, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

6.2. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da indicação dos índices de
variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o
lapso temporal observado em sua divulgação.

6.3. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final  do período contemplado pelo
reajuste anterior.

6.4. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 O fornecedor deverá iniciar a execução dos serviços de imediato após a assinatura do
contrato.

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO

8.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse
fim, na forma prevista na Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, procedendo ao atesto da
respectiva  fatura,  com as  ressalvas  e/ou glosas  que  se  fizerem necessárias,  exigindo  o
cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  contratada,  de  acordo  com as
cláusulas  contratuais,  seus  anexos  e  os  termos  de  sua  proposta,  sobre  os  aspectos
quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte dela.

8.2. Cabe ao Fiscal do Contrato comunicar à Administração quaisquer ocorrências passíveis
das sanções administrativas previstas em Edital.

8.3. Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  CONTRATADA  possa  cumprir  suas
obrigações  dentro  do  prazo  e  condições  estabelecidas  no  contrato,  disponibilizando
instalações sanitárias para uso dos funcionários, local para guardar equipamentos, materiais,
ferramentas e utensílios e fornecer água e energia,  gratuitamente,  nos pontos de redes
existentes para prestação dos serviços objeto deste contrato.

8.4. Atestar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato.

8.5. Solicitar  à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos
serviços.
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8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas
especificações,  notificando,  por  escrito  ou  por  e-mail,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo
ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  acompanhamento  pelo  órgão
interessado, conforme especificado no art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

9.2. A  CONTRATADA  deverá  manter  preposto,  aceito  pelo  CREMEC,  para  representá-la
durante a execução do contrato.

9.3. A  CONTRATADA  será  responsável  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos  causados
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do Contrato.

9.4. A  CONTRATADA  ficará  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os
acréscimos ou supressões no volume de serviços até o limite de 25% (Vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato.

9.5.  A CONTRATADA deverá garantir a execução dos serviços/fornecimentos contratados,
inclusive, aos sábados, domingos, feriados e após o fim do expediente comercial.

9.6. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito ou por e-mail, ao CONTRATANTE toda e
qualquer irregularidade verificada na execução do contrato.

9.7. A CONTRATADA disponibilizará acesso ao CREMEC, do seu sistema informatizado, o
qual  possibilitará  emissão  de  relatórios  discriminados  no  presente  Termo de  Referência,
compatível com o sistema operacionais do CREMEC: estação de trabalho Windows.

9.8. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos elencados no edital e seus anexos.

9.9. A  CONTRATADA  deverá  garantir  a  qualidade  dos  combustíveis  fornecidos  pelos
estabelecimentos credenciados, conforme especificações exigidas pela ANP, durante toda a
vigência do contrato.

9.10.  A CONTRATADA deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo
art. 3º da Lei 8.666/1993 e pela Lei Estadual nº  16.561/2018. Além disso, a mesma deverá
apresentar em sua rede de credenciados apenas estabelecimentos que estejam plenamente
adequados  à  legislação  vigente  referente  a  abastecimento  de  combustíveis  e  demais
assuntos relacionados ao objeto do Termo de Referência.

9.11. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
CONTRATANTE, cujas reclamações, se obriga prontamente a atender.
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9.12. A  CONTRATADA  não  aplicará  materiais/serviços  sem  prévia  autorização  da
CONTRATANTE.

9.13. A CONTRATADA disponibilizará local adequado para inspeção prévia, se necessária, de
todas as peças a serem substituídas nos veículos, fornecendo relação e seus respectivos
códigos,  que  serão  verificados  pelo  Gestor  do  contrato  especialmente  designado  pela
CONTRATANTE.

9.14. Para os fornecimentos de peças e produtos relativos a troca de filtros e óleos, para
substituição nos veículos da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá garantir  que a rede
credenciada:

• Emita a garantia de peças e serviço;
• Somente forneça peças, componentes, acessórios e materiais após autorização expressa
da CONTRATANTE, através do sistema informatizado da CONTRATADA.

9.15.  Prestar o serviço contratado de forma completa,  sem utilizar paliativo substitutivo
como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.

9.16. A CONTRATADA deverá manter, durante o período de execução do contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas originalmente.

9.17. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente as condições constantes do Edital e seus
Anexos.

B - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.18. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse
fim, na forma prevista na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas legais.

9.19. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato.
9.20. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos
serviços.

9.21. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as
respectivas especificações.

9.22. Notificar  a  Contratada,  por  escrito  ou  por  e-mail,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. A subcontratação do objeto desse Termo de Referência só será permitida com prévia
anuência da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou incorporação  da  contratada  com/em outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
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habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, CONFORME DECRETO
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019:

12.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sicaf,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato
e  das  demais  cominações  legais,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  o  licitante  que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

12.1.1 não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
12.1.2 não entregar a documentação exigida no edital;
12.1.3 apresentar documentação falsa;
12.1.4 causar o atraso na execução do objeto;
12.1.5 não mantiver a proposta;
12.1.6 falhar na execução do contrato;
12.1.7 fraudar a execução do contrato;
12.1.8 comportar-se de modo inidôneo;
12.1.9 declarar informações falsas; e
12.1.10 cometer fraude fiscal.

12.2. Conforme § 1º, as sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração
pública.

12.3 O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos
subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:
12.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

12.3.2 Multa de 10.% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

12.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

12.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

12.4 Declaração  de inidoneidade  para  licitar  ou contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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12.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

12.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.8. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

12.9 Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

12.10 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

12.11  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.2 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

13.3 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4 Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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13.5 A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.6 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

13.7 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1 É vedado à CONTRATADA:

14.1.1 Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2 A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078,  de  1990 -  Código de Defesa do  Consumidor  -  e  normas e  princípios  gerais  dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
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18.1 É eleito o Foro da Cidade de Fortaleza-Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da
execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes.

Fortaleza, ............... de .........................… de 2022

__________________________________
Helvécio Neves Feitosa

Presidente    
CONTRATANTE

__________________________________
XXXXXXXXX

EMPRESA CONTRATADA
CONTRATADA

_________________________
Visto da Procuradoria Jurídica

CREMEC

TESTEMUNHAS:

______________________
XXXXXXXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXX

____________________
XXXXXXXXXXXX
CPF  XXXXXXXXX
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12830/2022

ANEXO IV
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO

Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará – CREMEC, Autarquia Federal instituída pela Lei
Federal  nº.  3.268/57,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  n.º  10.491.017/0001-42,  doravante  simplesmente
designado  como CREMEC  e  _____________ inscrita no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas
Jurídicas, sob n°___________________, neste ato representada nos termos de seu Estatuto
Social,  doravante  designada  simplesmente  RESPONSÁVEL(IS),  se  comprometem  por
intermédio  do  presente  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE,  a  não  divulgar  sem
autorização, quaisquer informações de propriedade de ambas as Partes, em conformidade
com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços ao CREMEC, tem
acesso a informações privadas do CREMEC, que podem e devem ser conceituadas como
segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente
sob  qualquer  condição  e  não  podem ser  divulgadas  a  terceiros  não  autorizados,  aí  se
incluindo os próprios empregados do CREMEC e do RESPONSÁVEL, sem a expressa e escrita
autorização do representante legal do CREMEC.

CLÁUSULA SEGUNDA

As  informações  a  serem tratadas  confidencialmente  são  aquelas  assim consideradas  no
âmbito do CREMEC e que, por sua natureza, não são ou não deveriam ser de conhecimento
de terceiros, tais como:
I - Listagens e documentações com informações confidenciais a que venha a ter acesso
enquanto contratado pelo CREMEC;
II - Metodologias e Ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços, desenvolvidos
pelo CREMEC, ou para o CREMEC por terceiros, que estejam em utilização;
IV - Valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil  e
jurídica;
V - Documentos e informações utilizados na execução dos serviços para a prestação de
serviços deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA
O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos I a V da CLÁUSULA SEGUNDA
deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade
que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem ser mantidas sob sigilo. 
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Parágrafo Único.
Em  caso  de  dúvida  acerca  da  natureza  confidencial  de  determinada  informação,  o
RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente
pelo representante legal do CREMEC, para tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma a
ausência de manifestação expressa do CREMEC poderá ser interpretada como liberação de
qualquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA QUARTA

O RESPONSÁVEL recolherá, ao término da prestação de serviços, para imediata devolução
ao  CREMEC,  todo  e  qualquer  material  de  propriedade  deste,  inclusive  notas  pessoais
envolvendo  matéria  sigilosa  a  este  relacionada,  registro  de  documentos  de  qualquer
natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, seja de
seus empregados,  prepostos,  prestadores  de serviço,  seja  de  fornecedores,  com vínculo
empregatício ou eventual com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar
qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado pelo
CREMEC.

Parágrafo Único.

O RESPONSÁVEL determinará  a  todos  os seus  empregados,  prepostos  e  prestadores  de
serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços, a
observância  do  presente  Termo,  adotando  todas  as  precauções  e  medidas  para  que  as
obrigações oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas.

CLÁUSULA QUINTA

O RESPONSÁVEL obriga-se  a  informar  imediatamente  ao CREMEC qualquer  violação das
regras  de  sigilo  ora  estabelecidas  que  tenha  ocorrido  por  sua  ação  ou  omissão,
independentemente  da existência de  dolo,  bem como de seus  empregados,  prepostos  e
prestadores de serviço.

CLÁUSULA SEXTA

O  descumprimento  de  quaisquer  das  cláusulas  do  presente  Termo  acarretará  a
responsabilidade  civil  e  criminal  dos  que,  comprovadamente,  estiverem  envolvidos  no
descumprimento ou violação.

CLÁUSULA SÉTIMA

As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do vínculo
contratual  entre o RESPONSÁVEL e ao CREMEC e abrangem as informações presentes e
futuras.

CLÁUSULA OITAVA

Este  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE  é  parte  integrante  e  inseparável  do  CONTRATO
PRINCIPAL.
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Parágrafo Primeiro
Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à
execução  das  obrigações  dele  decorrentes,  ou  constatando-se  casos  omissos,  as  partes
buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da
razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo
O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos
conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro
Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido
de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e
monitorar as atividades da CONTRATADA;
II  –  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar,  sempre  que  solicitadas  formalmente  pela
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições
estabelecidas  neste  instrumento,  não  constituirá  novação  ou  renúncia,  nem  afetará  os
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
IV – Todas as condições, Termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação
e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas
partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas
neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das
situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, a complementação, a substituição e o esclarecimento de qualquer uma
das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO,
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a
mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessária a
formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou
suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem
como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

CLÁUSULA NONA 

O  RESPONSÁVEL  se  compromete,  no  âmbito  do  Contrato  objeto  do  presente  Termo,  a
apresentar ao CREMEC declaração individual de adesão e aceitação das presentes cláusulas,
de cada integrante ou participante da equipe que prestar ou vier a prestar os serviços.

Fortaleza/CE, ___ de ________ de 20___.
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